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AGRAVANTE : NUCLEO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL-NDS
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. RECOLHIMENTO DE FGTS. CONTRIBUIÇÕES 
POSTERIORES À LEI 9.491/1997. DEPÓSITO NA CONTA 
VINCULADA DO TRABALHADOR. OBRIGATORIEDADE. 
PRECEDENTES.
1. Este Superior Tribunal de Justiça já manifestou o entendimento 
segundo o qual, após a vigência da Lei 9.491/97, não mais se 
aproveitam os pagamentos realizados diretamente aos empregados, 
no âmbito de reclamação trabalhista, das contribuições devidas ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), sendo certo que, 
até a data de publicação da referida norma legal, os pagamentos 
eventualmente realizados pelo empregador a título de contribuição 
para o FGTS devem ser considerados para fins de abatimento da 
dívida porventura cobrada.
2. No caso dos autos, uma vez que as contribuições se referem a 
período posterior à edição da norma que determina o recolhimento 
exclusivo mediante depósito na conta vinculada de titularidade do 
trabalhador, é certo que essas parcelas não podem ser abatidas do 
montante do débito.
3. Nesse contexto, a instância recorrida, ao decidir pela inexistência 
do débito relativo a FGTS, não obstante os valores não terem sido 
depositados pelo empregador na conta vinculada do empregado, 
como determina a Lei 9.491/1997, está em descompasso com o 
entendimento deste Sodalício.
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 17 de outubro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. RECOLHIMENTO DE FGTS. CONTRIBUIÇÕES 
POSTERIORES À LEI 9.491/1997. DEPÓSITO NA CONTA 
VINCULADA DO TRABALHADOR. OBRIGATORIEDADE. 
PRECEDENTES.
1. Este Superior Tribunal de Justiça já manifestou o entendimento 
segundo o qual, após a vigência da Lei 9.491/97, não mais se 
aproveitam os pagamentos realizados diretamente aos empregados, 
no âmbito de reclamação trabalhista, das contribuições devidas ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), sendo certo que, 
até a data de publicação da referida norma legal, os pagamentos 
eventualmente realizados pelo empregador a título de contribuição 
para o FGTS devem ser considerados para fins de abatimento da 
dívida porventura cobrada.
2. No caso dos autos, uma vez que as contribuições se referem a 
período posterior à edição da norma que determina o recolhimento 
exclusivo mediante depósito na conta vinculada de titularidade do 
trabalhador, é certo que essas parcelas não podem ser abatidas do 
montante do débito.
3. Nesse contexto, a instância recorrida, ao decidir pela inexistência 
do débito relativo a FGTS, não obstante os valores não terem sido 
depositados pelo empregador na conta vinculada do empregado, 
como determina a Lei 9.491/1997, está em descompasso com o 
entendimento deste Sodalício.
4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 
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interno interposto por Núcleo de Desenvolvimento Social - NDS contra decisão singular 

que deu provimento ao recurso especial, em razão de o acórdão recorrido destoar de 

entendimento firmado pelo STJ sobre a tese recursal.

A parte agravante sustenta, em resumo, que "não se tem hipótese de 

pagamento voluntário feito diretamente ao empregado, mas de constrição judicial em 

que as verbas são bloqueadas eletronicamente e repassadas pelo Juízo laboral ao 

empregado" (fl. 990).

Afirma que o provimento do recurso "representa inconteste violação do 

direito à segurança  jurídica e da legítima expectativa da parte recorrida, ambos 

decorrência da garantia prevista no inciso XXXVI do art. 5º da CF" (fls. 995/996).

Pugna pelo prequestionamento da questão constitucional surgida nessa 

instância.

Requer, desse modo, a reconsideração do decisum, ou o provimento do 

agravo interno para fins de não provimento do recurso especial.

Impugnação da agravada às fls. 1.003/1.012.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 

pese aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece 

reparos.

Com efeito, a questão trazida à discussão restou assim decidida no acórdão 

a quo (fls. 887/890):
 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal já firmou posicionamento de 
que a motivação referenciada "per relationem" não constitui negativa de 
prestação jurisdicional, tendo-se por cumprida a exigência constitucional da 
fundamentação das decisões judiciais [...], adoto como razões de decidir os 
termos da sentença, que passo a transcrever: 

"Inicialmente, conforme já esposado por ocasião da decisão que deferiu 
o pedido de antecipação de tutela, a Caixa, tal como por ela própria 
afirmado nos autos, somente acata administrativamente os valores pagos 
ao trabalhador por reclamatória trabalhista como abatimento nos casos 
de débitos lavrados sob a égide da Instrução Normativa do Ministério do 
Trabalho nº 25/2001, ou seja, até 12/07/2010, e que o abatimento dos 
débitos realizados posteriormente a essa data, como é o caso dos autos, 
necessitaria de autorização judicial.
Considerando o entendimento jurisprudencial assentado no sentido da 
possibilidade de abatimentos dos pagamentos comprovadamente 
realizados aos empregados em sede de acordos trabalhistas ou 
reclamações judiciais, flexibilizando a previsão da Lei n. 9.491/1997 de 
que o empregador deve depositar todas as parcelas devidas na respectiva 
conta vinculada, entendo que a pretensão deduzida na inicial deve ser 
acolhida.
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Além disso, tenho que viola os princípios da vedação ao enriquecimento 
sem causa e da proteção à confiança a negativa de abatimento dos 
valores comprovadamente pagos pelo empregador, em virtude de acordos 
homologados perante a Justiça laboral. Deve-se, in casu, tutelar a boa-fé 
do administrado, que tendo cumprido todos os termos de um ajuste 
aquiescido pelo Estado-Juiz, tem direito ao reconhecimento do fato 
extintivo da sua obrigação de pagar.

[...]
Ressalte-se, inclusive, no que se refere à parte da dívida que não foi adimplida 
perante a Justiça do Trabalho, que a parte autora, nos moldes definidos na 
decisão de id.4058400.5120430, tem efetuado o depósito em Juízo do débito, de 
forma parcelada, nos mesmos moldes do parcelamento administrativo.
Observe-se, igualmente, que a postulante também anexou ao caderno 
processual os comprovantes de pagamento do débito sob o código 
CSRN201900073, que havia sido apontado pela Caixa no id. 4058400.5370825 
como impedimento à expedição da Certidão de Regularidade do FGTS. Tal 
fato, juntamente à constatação de que ela continua efetuando regularmente os 
depósitos, conforme constou na decisão que deferiu o pedido liminar, comprova 
a inexistência de óbice à manutenção do liminar anteriormente decisum 
proferido por este Juízo.
Pelo exposto, ratifico a decisão que deferiu o pedido de antecipação dos efeitos 
da tutela e julgo procedente o pedido formulado na inicial, para declarar a 
inexistência do débito relativo à NDFC 200.095.765 relativamente à parte do 
débito que foi efetivamente paga no âmbito da Justiça do Trabalho, bem como 
para determinar que a parte ré forneça à autora a certidão de regularidade do 
FGTS, ainda que positiva com efeito de negativa, nos termos delimitados na 
decisão que deferiu o pedido liminar.

 
 
No aresto dos aclaratórios, o Tribunal reafirmou (fl. 923):
 

Ficou claro no acórdão que, embora exista vedação legal de pagamento direto 
ao empregado a título de FGTS, devendo o empregador depositar todas as 
parcelas devidas na conta vinculada, conforme disposto na Lei n. 9.491/1997, a 
jurisprudência deste TRF se posiciona quanto à possibilidade de abatimentos 
dos pagamentos comprovadamente realizados aos empregados em sede de 
acordos trabalhistas ou reclamações judiciais.

 
 
Denota-se, pois, que a instância recorrida decidiu pela inexistência do 

débito relativo a FGTS, não obstante os valores não terem sido depositados pelo 

empregador na conta vinculada do trabalhador, como determina a Lei 9.491/1997.  

Nesse contexto, cumpre dizer que este Superior Tribunal de Justiça já 

manifestou o entendimento segundo o qual, após a vigência da Lei 9.491/97, não mais se 

aproveitam os pagamentos realizados diretamente aos empregados, no âmbito de 

reclamação trabalhista, das contribuições devidas ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS), sendo certo que, até a data de publicação da referida norma legal, os 

pagamentos eventualmente realizados pelo empregador a título de contribuição para o 

FGTS devem ser considerados para fins de abatimento da dívida porventura cobrada. 

Nesse sentido, destacam-se os seguintes precedentes:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS DE 
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FGTS. PAGAMENTO DIRETO AOS TRABALHADORES NO ÂMBITO DE 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. IMPOSSIBILIDADE. INOBSERVÂNCIA DA 
LEI 9.491/997. PRECEDENTES.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, após a alteração procedida pela Lei 
9.491/1997, não é possível mais o pagamento do FGTS diretamente ao 
empregado, devendo o empregador realizar o depósito de todas as parcelas em 
conta vinculada. Precedentes: AgInt no REsp 1.831.804/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2020, DJe 
24/04/2020; AgInt no REsp 1.830.529/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2019, DJe 06/12/2019; REsp 
1.664.000/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 09/05/2017, DJe 17/05/2017.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.935.534/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 14/10/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DÉBITOS DE FGTS. PAGAMENTO 
DIRETO AOS TRABALHADORES NO ÂMBITO DE RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA. INOBSERVÂNCIA DA LEI 9.491/997. ACÓRDÃO 
CONTRÁRIO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Conforme exposto pela parte agravante, "Trata-se de Execução Fiscal em 
que a União Federal, como representante do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, exige a cobrança de valores supostamente devidos a título de alegada 
ausência de recolhimento das contribuições previstas pela Lei n. 8.036/90 e Lei 
Complementar n. 110/0 (...), referente às competências de 04/1999 a 05/2013".
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que, com a alteração procedida pela 
Lei 9.491/1997, os pagamentos em reclamação trabalhista a título de FGTS, 
feitos diretamente aos trabalhadores, caracterizam transação extrajudicial 
eivada de nulidade, devendo o empregador depositar todas as parcelas devidas 
do FGTS em conta vinculada, nos termos do art. 18 da Lei 8.036/1990. 
Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1733179/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 11/03/2019; AgInt no REsp 1688537/RS, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 11/12/2018; 
AgRg no REsp 1.551.718/SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 17.3.2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.493.854/SC, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2.3.2015.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp 1.866.981/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 8/2/2021, DJe 17/2/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FGTS. PAGAMENTO DIRETO AO 
EMPREGADO. ACORDO TRABALHISTA. NULIDADE. NECESSIDADE DO 
DEPÓSITO EM CONTA VINCULADA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada com o objetivo de anular notificação 
de débito de FGTS (NDFC), em razão do pagamento de tais débitos. Na 
sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido para revisar os referidos 
débitos. No Tribunal de origem, a sentença foi reformada para julgar 
procedente o pedido. Nesta Corte, foi dado provimento ao recurso especial da 
Fazenda para para determinar que o valor relativo ao FGTS fosse depositado 
na conta do respectivo Fundo.
[...]
III - Além disso, a matéria encimada à apreciação desta Corte Superior é 
eminentemente jurídica, qual seja, a possibilidade de pagamento da parcela do 
FGTS diretamente ao empregado. Assim, também evidente a inaplicabilidade 
da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça ao caso concreto.
IV - Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se 
encontra pacificada no sentido de que os pagamentos em reclamação 
trabalhista a título de FGTS, diretamente aos trabalhadores, caracterizam 
transação extrajudicial eivada de nulidade, devendo o empregador depositar 
todas as parcelas devidas do FGTS em conta vinculada, em conformidade com 
a previsão contida no art. 18 da Lei n. 8.036/1990, com a redação da Lei n. 
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9.491/1997. In verbis: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.733.179/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/2/2019, DJe 11/3/2019 e 
AgInt no REsp n. 1.688.537/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 11/12/2018.
V - Correta, portanto, a decisão recorrida que deu provimento ao recurso 
especial da Fazenda Nacional.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.831.804/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/4/2020, DJe 24/4/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. PAGAMENTO DIRETO AOS EMPREGADOS. 
ACORDO TRABALHISTA. VIGÊNCIA DA LEI N 9.491/1997. COBRANÇA. 
LEGITIMIDADE. 1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que, a partir da 
alteração legislativa de 1997, não é mais possível o pagamento direto aos 
empregados dos valores relativos à contribuição ao FGTS, sendo admissível, 
portanto, eventual abatimento da dívida cobrada em execução fiscal, apenas do 
montante efetivamente pago na vigência da redação original do art. 18 da Lei 
n. 8.036/1990.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem divergiu da jurisprudência desta 
Corte, ao admitir a possibilidade de compensação dos valores pagos aos 
empregados, a título de contribuição ao FGTS, no âmbito de reclamação 
trabalhista, mesmo após a vigência da Lei 9.491/1997.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.830.529/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 2/12/2019, DJe de 6/12/2019)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DEDUÇÃO DE VALORES, RELATIVOS 
AO FGTS, PAGOS, PELO EMPREGADOR, DIRETAMENTE AO 
EMPREGADO, NO ÂMBITO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEPÓSITO NA CONTA VINCULADA DO FGTS. 
NECESSIDADE, SOB A ÉGIDE DA LEI 9.491/97. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A Segunda Turma do STJ, ao julgar o REsp 632.125/RS (Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, DJU de 19/09/2005), proclamou que, até o advento da Lei 
9.491/97, o art. 18 da Lei 8.036/90 permitia que se pagasse diretamente ao 
empregado as seguintes parcelas do FGTS: depósito do mês da rescisão, 
depósito do mês imediatamente anterior (se ainda não vencido o prazo para  
depósito) e 40% do montante de todos os depósitos realizados durante a 
vigência do contrato de trabalho, em caso de demissão sem justa causa, ou 
20%, em caso de culpa recíproca ou força maior. Com a alteração procedida 
pela Lei 9.491/97, nada mais poderia ser pago diretamente ao empregado, 
devendo o empregador depositar todas as parcelas devidas, do FGTS, por 
força de reclamação trabalhista, na conta vinculada.
II. Nos presentes autos, é incontroverso que os fatos ocorreram sob a égide da 
Lei 9.491/97, razão pela qual foi dado provimento ao Recurso Especial, 
interposto pela Fazenda Nacional, para reformar o acórdão recorrido, a fim de 
determinar o prosseguimento da Execução Fiscal, inclusive em relação aos 
valores pagos, a título de FGTS, diretamente aos trabalhadores, após a Lei 
9.491/97. Precedentes do STJ: REsp 1.135.440/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/02/2011; REsp 
754.538/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJU de 
16/08/2007.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.551.718/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 17/3/2016)
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No caso dos autos, uma vez que as contribuições se referem a período 

posterior à edição da norma que determina o recolhimento exclusivo mediante depósito 

na conta vinculada de titularidade do trabalhador, é certo que essas parcelas não podem 

ser abatidas do montante do débito.

Dessarte, era mesmo de rigor o provimento do recurso especial, uma vez 

que o acórdão recorrido está em descompasso com o entendimento deste Sodalício.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.950.856 / RN
Número Registro: 2021/0232733-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08012467520194058400

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : MARIA LAURA DOMINGUES DE OLIVEIRA ALCOFORADO - PE008895
RECORRIDO : NUCLEO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL-NDS
ADVOGADO : ADRIANO SILVA DANTAS - RN006577

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - CND/CERTIDÃO NEGATIVA DE 
DÉBITO - CERTIFICADO DE REGULARIDADE - FGTS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NUCLEO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL-NDS
ADVOGADO : ADRIANO SILVA DANTAS - RN006577
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : MARIA LAURA DOMINGUES DE OLIVEIRA ALCOFORADO - PE008895

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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